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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ

CAMPUS PARANAVAÍ

Processo Administrativo nº 23411.008162/2025-16

1.1. Objeto da Contratação

1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de roçagem e capinagem, a serem prestados em áreas de uso e propriedade
do IFPR/Campus Paranavaí, para atender as necessidades da Instituição, nos termos  da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO QTD
UNIDADE DE 

MEDIDA
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1 14044

Serviços de capina, roçada,
corte de grama, monda em
gramados, estacionamentos e
calçadas, e limpeza do local
com o ensacamento dos
detritos, resíduos, folhas seca,
etc).

57.451 M² R$ 0,28 R$ 16.086,41

VALOR TOTAL R$ 16.086,41

1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
n. 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.1.3. Todos os custos com impostos, taxas, frete e demais despesas que porventura ocorrerem, 
serão de responsabilidade exclusiva da Contratada.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

2.1. Este processo fundamenta-se na Lei n. 14.133, art. 75, inc. II.

2.2. Trata-se de contratação de empresa especializada na prestação de serviços de capinagem e
roçagem, com recolhimento de detritos e resíduos resultantes da prestação dos serviços, tanto na
área interna do IFPR/Campus Paranavaí quanto em vias públicas, no entorno da Instituição.

2.3. A presente contratação trata de interesse Institucional, visto que o corte de gramas e roçadas
são indispensáveis para que se mantenha um ambiente saudável, limpo e livre de agentes nocivos,
como  insetos e animais peçonhentos, além de contribuir com o paisagismo, fatores que têm
influência direta no bem-estar da comunidade acadêmica, uma vez que um ambiente limpo e
agradável contribui para a qualidade de vida e consequentemente produtividade.

2.4. A manutenção da área externa é de extrema importância, pois quando o mato e a grama estão
sem os devidos cuidados, transmitem a impressão de abandono ao   Campus, além de
trazerem  consigo diversos transtornos, como a redução da visibilidade de todo o terreno, aumento
do risco de assaltos, vandalismo, invasões ou outras perturbações.

2.5. A contratação desses serviços deverá ser por execução indireta, tendo em vista a
indisponibilidade de mão de obra adequada para este tipo de trabalho no escopo do IFPR, além de
não fazer parte da atividade finalística da Organização, sendo a presente contratação o meio mais
adequado para a manutenção das áreas externas da unidade.

2.6. O objeto desta contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução como um todo consiste na contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de capinagem e roçagem, com recolhimento de detritos e resíduos resultantes da
prestação dos serviços, para atender demanda do IFPR/Paranavaí, regularmente   elencados no
tópico 1.1.1. deste Termo de Referência.

3.2. O IFPR/Campus Paranavaí emitirá nota de empenho e encaminhará à Contratada, para que providencie a
efetivação dos serviços no dia e horário do evento.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, em razão de que não há complexidade e vultuosidade na presente contratação, não
comprometendo o cumprimento das obrigações.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Prazo, Forma e Local de Entrega

5.1.1. Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de envio da nota
de empenho, para que a Contratada agende dia e horário para a prestação dos serviços com a
Contratante.

5.1.2. O IFPR/Campus Paranavaí, local onde os serviços deverão ser prestados, está situado à
Avenida José Felipe Tequinha, n. 1400, Jardim das Nações, CEP 87.703-536, em Paranavaí/PR.

5.1.3. Na impossibilidade de efetuar a execução dos serviços na data agendada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 1 (um) dia de antecedência, para que qualquer
pleito de  prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2. Prazos, Condições de entrega, Aceitação dos serviços Prazos:

5.2.1. Os serviços deverão ser agendados e executados em horários que não interfiram nas
atividades normais do IFPR/Campus Paranavaí, respeitada a jornada de trabalho diária/semanal
dos operadores que trabalham para a Contratada.

5.2.2. O prazo máximo para a execução dos serviços, é:

a). De até 04 (quatro) dias úteis para execução de roçagem e capinagem.

b). De até 01 (um) dia útil para a coleta dos resíduos provenientes da execução do trabalho.

Condições de entrega:

5.2.3. Os cuidados a serem observados com o manuseio da roçadeira, são:

a). Antes de iniciar o serviço, o operador deve verificar o local a ser roçado, avaliando a
proximidade de pessoas ou veículos. b). O operador deverá percorrer o local onde ocorrerá a
atividade para verificar se não há abelhas ou outro tipo obstáculo.

c). Ao notar a presença de pessoas ou veículos, o operador deve parar a atividade
imediatamente e solicitar às pessoas que se afastarem e/ou que removam seus veículos.

d). É proibida pessoa não habilitada para a função de operador de roçadeira utilizar o referido
equipamento nas dependências do IFPR/Campus Paranavaí.

e). Na utilização de tratores ou roçadeiras ao redores de estacionamentos, salas, ginásio,
refeitório e outros ambientes, fica obrigatório o uso de telas protetoras (redes móveis)
no  local onde a roçada esteja sendo efetuada. O não cumprimento desta ação causará a
imediata paralisação do serviço, que só será retomado após o uso regular das referidas telas.

f). É de responsabilidade da Contratada, por meio de seu encarregado/supervisor, a
fiscalização, orientação e o cumprimento das cláusulas contidas neste Termo de Referência,
por parte de seus operadores.

5.2.4. A Contratada deverá varrer o local da roçada e recolher todo e qualquer resto de capim,
grama e/ou sujeira oriunda da prestação dos serviços, na área interna do IFPR/Campus Paranavaí
e também em via pública, no entorno da Instituição, sob pena de configurar inexecução parcial dos
serviços

5.2.5. Não será permitida a utilização de roçadeira que estiver com vazamento de combustível.
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5.2.6. Os materiais e mão de obra a serem utilizados para a prestação dos serviços deverão ser
disponibilizados e de inteira responsabilidade da Contratada.

5.2.7.  A roçagem deverá ser efetuada com corte inferior a 10 cm de altura do solo, devendo a
Contratada atentar-se para a conservação de arbustos e árvores de todas as espécies existentes
nos locais onde será executado o serviço, para que não venha a cortá-los, ainda que
acidentalmente. Aceitação dos serviços

5.2.8. Os serviços contratados serão recebidos provisoriamente, por servidor do IFPR/Campus
Paranavaí, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da entrega do objeto, no endereço
da Contratante, através de ateste na Nota Fiscal.

5.2.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo  com as
especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência, devendo ser  corrigidos no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação à Contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação de penalidades previstas em Lei.

5.2.10. Até que seja sanada a situação prevista no item anterior, ficará interrompido o prazo
de recebimento, provisório ou definitivo, e o prazo para pagamento ficará suspenso.

5.2.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade da prestação dos serviços, e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.2.12. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do   prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

5.2.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução deste Termo de Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Obrigações da Contratante

6.1.1. São obrigações da Contratante:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato.

b). Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da prestação dos serviços
constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e  recebimento provisório e
definitivo.

c). Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na prestação dos serviços, para que seja corrigido.

d). Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

e). Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a contratação, no prazo e
forma estabelecidos neste Termo de Referência.
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f). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de   Referência, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

6.2. Obrigações da Contratada

6.2.1. São obrigações da Contratada:

a). A Contratada deve cumprir com todas as obrigações constantes neste Termo de
Referência e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

b). Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local constantes neste Termo de Referência e em sua proposta, acompanhado  da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes aos serviços executados e
prazo de garantia ou validade.

c). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990),  tanto em relação ao patrimônio do IFPR/Campus Paranavaí (janelas e portas de
vidros, calçadas, portões, passarelas, salas, espaços comuns e etc), quanto em relação a
bens de terceiros (motos, carros, bicicletas e etc) ou pessoas, que estejam no local da
prestação de serviços ou em suas proximidades.

d). Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis,
os danos ou avarias causados pelo fornecimento dos serviços.

e). Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

f). Responsabilizar-se pelos custos decorrentes de deslocamentos, fretes, taxas, impostos e
demais despesas que porventura ocorrerem.

g). Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas neste Termo de
Referência, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior
de desconhecimento.

6.2.2. A Contratada, na execução dos serviços, se obriga a:

a). Fazer com que o seu pessoal, quando no interior, da área da Contratante, atenda as
normas disciplinares estabelecidas pela mesma, como as de segurança, higiene e medicina
do trabalho, responsabilizando-se pelos danos decorrentes do comportamento indevido dos
mesmos.

b). A Contratada deverá adotar todas as precauções que achar necessárias para a proteção
dos servidores, comunidade interna e patrimônio da Contratante.

c). Atender quaisquer solicitações que partam da Contratante quanto a modificações dos
serviços, detalhes e especificações, formas ou meios de sua execução, abstendo-se de
modificar à sua vontade qualquer detalhe ou programa aprovado de execução dos serviços
sem autorização da Contratante.
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d). Fornecer, além dos materiais, equipamentos e mão-de-obra, toda a infraestrutura logística
de apoio, (placas e demais dispositivos de sinalização e segurança do trânsito), ficando sob
sua inteira responsabilidade quaisquer danos pessoais e/ou materiais provenientes da
inobservância dessas obrigações.

e). Verificar a compatibilidade dos materiais e equipamentos a serem utilizados na prestação
de serviços, obrigando-se a informar a Contratante qualquer discrepância porventura
encontrada, a fim de permitir, em tempo hábil, eventuais ações corretivas, evitando atraso ou
quebras no ritmo dos serviços.

f). Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seus funcionários, podendo a Contratante
exigir o afastamento ou substituição imediata de qualquer funcionário da Contratada cuja
permanência seja considerada prejudicial ao bom andamento dos serviços, ou em casos de
suspeita de má conduta.

g). Solicitar a presença imediata de um responsável da Contratante em casos de acidentes,
com vitimas ou não, ou com danos em bens do IFPR ou de terceiros, para que sejam
tomadas as providências necessárias.

h). Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados, nas quantidades
e condições necessárias para execução das atividades, além de provê-los com
Equipamentos de Proteção Individual – EPI.

i). A Contratada responsabiliza-se pela correta aplicação e utilização dos EPI’S por parte de
seus funcionários, assumindo o ônus decorrente de eventuais acidentes causados pela falta
dos mesmos, tanto civis, quanto criminalmente, na forma da legislação vigente.

j). Fornecer, no mínimo, para cada local de execução dos serviços:

i). Trator com roçadeira (se necessário, a partir de avaliação da Contratada)

ii). Roçadeiras Costais

iii). Cortador de grama

iv). Vassourões (ou sopradores)

v). Rastelos, pás e enxadas

vi). Redes de proteção (segurança) de, no mínimo, 3 metros linear

k). Refazer todos os serviços não aceitos pela Contratante bem como substituir em tempo
hábil todo o material que for danificado durante a execução dos mesmos, correndo por sua
conta todas as despesas e prejuízos decorrentes.

l). Utilizar empregados habilitados e com conhecimento básico dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

m). Manter limpo o lugar onde executou serviços e efetuar a remoção de resíduos e entulhos
oriundos dos serviços executados, dando destinação apropriada em conformidade com a lei.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:   

    7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de  por cento) por dia de1% (um
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de  dias    15 (quinze)

     7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de (e h 10% dez
por cento) a  (  por cento) do valor da contratação.  30% trinta

     7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”,c
de  (  por cento) a  (  por cento) do valor da contratação.10% dez 30% trinta

      7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de  (  porb 10% dez
cento) a  (  por cento) do valor da contratação.30% trinta

     7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima
na alínea “ ”, de  (  por cento) a  (  por cento) do valor da contratação.d 1% um 20% vinte

    7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de  (  por cento)a 1% um
a  (  por cento) do valor da contratação.20% vinte

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
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7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9.  Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 7.14. Os
débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e
/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. Após a adjudicação do objeto da dispensa, não será levada em conta qualquer reclamação
ou solicitação, seja a que titulo for, de alteração dos preços constantes na proposta da Contratada.

8.2. Liquidação

8.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de   cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

8.4.1. o prazo de validade;

8.4.2. a data da emissão;

8.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.4.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.4.5. o valor a pagar; e 

8.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou   circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado   providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

8.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente   acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
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b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como
a   proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será   providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante   deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para   que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão   contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF. Prazo de pagamento 

8.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022. 8.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. Forma de pagamento

8.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

8.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão   retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

8.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar   nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos   por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação,   por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

9.1. Critério de Seleção

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de
Licitação, sem disputa, com fundamento no art. 75, inc. II da Lei 14.133/2021, que culminará
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na   seleção da proposta de menor preço, dentre àquelas que realizaram visita técnica e
forneceram proposta.

9.1.2. A contratação será efetuada junto a empresa que apresentar o menor preço, desde que
atenda aos requisitos de contratação e habilitação.

9.2. Forma de Fornecimento

9.2.1. O fornecimento dos serviços será integral, de uma única vez, devendo ser realizado conforme
quantidade, especificações e prazos fixados neste Termo de Referência. Exigências de habilitação

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ControladoriaGeral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas  Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.

9.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

9.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de   documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

9.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: Habilitação jurídica 8.16. Pessoa física: cédula de
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identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

Habilitação jurídica

9.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor   Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como   empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

9.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão   expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela   Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e   à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade   Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.24. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou   insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 8.27. Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a   apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede
do   fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 8.30.
Prova   de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao   objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os   benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O valor total estimado para a contratação é R$ 16.086,41 (dezesseis mil oitenta e seis reais e
quarenta e um centavos).

10.2. A estimativa do valor para a contratação foi realizada pelo servidor demandante, Juarez
Machado Junior, lotado na Coordenação Administrativa do Campus Paranavaí do IFPR, por meio
de pesquisa de   preços através de cotação com empresas enquadradas no ramo de atividade
compatível com o objeto.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Paranavaí, 12 de maio de 2025.

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa 
nº 84, de 17 de maio de 2024

1 . FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contado a partir da data de sua convocação,
para aceitar o instrumento equivalente ao contrato - Nota de Empenho, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
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1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual,
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente,
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas;

3.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

3.1.5.   Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste
Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.    

3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e
deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor;

4.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

4.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

     4.1.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

     4.1.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

       4.1.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

    4.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

    4.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 4.1.7. Responsabilizar-
se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da
contratação;

4.1.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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4.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

4.1.10. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou
para qualificação na contratação direta;

4.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução
do objeto;

4.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;

4.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

4.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

4.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução contratual;

4.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

4.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

4.1.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à
segurança e à saúde no trabalho;

4.1.21 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
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4.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade,
observada a legislação pertinente;

4.1.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes
na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12
de junho de 2008;

4.1.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência
e assédio no ambiente de trabalho.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do
Contratado:     

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e 

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função
na   contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante,  salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Paranavaí, Seção Judiciária de para dirimir os
litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e  (identificar o Contratado)
concorda com as disposições e obrigações previstas no Termo de Referência e nos demais anexos
a que se refere a Dispensa de Licitação nº ....../2025, bem como que se responsabiliza, sob as
penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante
o processo de contratação.

Paranavaí,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JUAREZ MACHADO JUNIOR
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 12/05/2025 às 10:27:54.

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ALLAN RAFAEL VASSI DE SOUZA
Diretor de Planejamento e Administração

 Assinou eletronicamente em 12/05/2025 às 10:57:36.

 

 

 

 

 

 

RAFAEL PETERMANN
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 13/05/2025 às 09:17:22.
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